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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.794, DE 2019 
(Do Sr. Júnior Mano) 

 
Dispõe sobre a Isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados nas aquisições de materiais e equipamentos 
destinados às escolas de windsurf, kitesurf e stand up paddle. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
ESPORTE; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2024, é concedida isenção do 

Imposto de Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

incidentes na importação de equipamentos e materiais destinados às escolas de 

windsurf, kitesurf e stand up paddle. 

§ 1º A isenção aplica-se a equipamento ou material sem similar 

nacional, assim considerados aqueles homologados pelas entidades federativas 

internacionais de windsurf, kitesurf e stand up paddle. 

§ 2º A isenção do IPI estende-se também aos equipamentos e 

materiais adquiridos diretamente de fabricante nacional. 

§ 3º Quando fabricados no Brasil, os materiais e equipamentos de 

que trata o caput deste artigo são isentos do IPI.  

Art. 2º São beneficiários da isenção de que trata o art. 1º desta Lei 

as escolas de windsurf, kitsurf e stand up paddle regularmente inscritas na 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e no Ministério do Esporte. 

Art. 3º. O direito à fruição do benefício fiscal de que trata o art. 1º fica 

condicionado: 

I - à comprovação da regularidade fiscal do beneficiário, 

relativamente aos tributos e contribuições federais; 

II - à manifestação do Ministério do Esporte sobre:  

a) o atendimento do requisito estabelecido no § 1º do art. 1º; 

b) a condição de beneficiário da isenção, do importador ou 

adquirente, nos termos do art. 2º; e 

c) a adequação dos equipamentos e materiais importados ou 

adquiridos no mercado interno, quanto à sua natureza, quantidade e qualidade, ao 

desenvolvimento do programa da escola a que se destinem. 

Art. 4º Os produtos importados ou adquiridos no mercado interno na 

forma do art. 1º desta Lei poderão ser transferidos pelo valor de aquisição, sem o 

pagamento dos respectivos impostos:  



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3794/2019 

I - para qualquer pessoa e a qualquer título, após o decurso do prazo 

de 5 (cinco) anos, contado da data do registro da Declaração de Importação ou da 

emissão da Nota Fiscal de aquisição do fabricante nacional; ou 

II - a qualquer tempo e qualquer título, para pessoa física ou jurídica 

que atenda às condições estabelecidas nos arts. 1º a 3º, desde que a transferência 

seja previamente aprovada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Parágrafo Único.1º As transferências, a qualquer título, que não 

atendam às condições estabelecidas nos incisos I e II do caput sujeitarão o 

beneficiário importador ou adquirente ao pagamento dos impostos que deixaram de 

ser pagos por ocasião da importação ou da aquisição no mercado interno, com 

acréscimo de juros e de multa de mora ou de ofício. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste Projeto de Lei é conceder uma isenção do Imposto 

de Importação e do IPI, na aquisição de materiais e equipamentos destinados às 

escolas de Windsurfe, Kitesurf e Stand Up Paddle, de forma a incentivar estas 

práticas esportivas. 

Cabe ressaltar que a proposição em tela foi baseada no Projeto de 

Lei nº 7.743, de 2017, de autoria do Deputado Vitor Valim, que, apesar de estar 

arquivado, entendo merecer ser resgatado, acrescentando-se a modalidade Stand 

Up Paddle, para o seu aperfeiçoamento. 

Ressalta-se fazer menção honrosa para Silvino Cabral, engenheiro 

civil e conhecido como Barão. Silvino foi uma pessoa de grande circulação na 

sociedade cearense, construindo amizades nos mais diferenciados setores. Ele 

dedicou parte de seu tempo a pratica do Kite Surf e conquistou a simpatia dos 

velejadores. Sua presença era sempre muito festejada nas rodas dos desportistas 

desse gênero e sua precipitada partida, fruto de uma problema de saúde, deixou 

muita saudade aos kite surfistas que tiveram o prazer de conhecê-lo. 

Observe-se que, nos termos do art. 217 da Constituição Federal de 

1988, é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como 

direito de cada um, observados: 
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I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, 

quanto a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 

desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto 

de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- 

profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 

criação nacional. 

Assim, a proposição em tela está em sintonia com o comando 

constitucional esculpido no art. 217, uma vez que fomenta práticas esportivas de 

grande relevância social. 

Ante o exposto e tendo em vista a imensa relevância destas 

medidas para o desenvolvimento do windsurf, do kitesurf e do stand up paddle no 

Brasil, gostaria de contar com o apoio dos nobres pares nesta Casa para a rápida 

aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 2019. 

Deputado JÚNIOR MANO 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
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preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Desporto 

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 

como direito de cada um, observados:  

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento;  

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;  

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;  

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.  

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 

desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 

instauração do processo, para proferir decisão final.  

§ 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

 

CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 

pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do 

Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 

problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.  

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 

pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de extensão 

tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 

pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 

participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.  

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 

orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.  

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 

articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de governo. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 

3/3/2015) 

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições 

públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no 

caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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